
LEI Nº 1.253, de 30 de julho de 2014.

Autoriza o Poder Executivo Municipal a firmar Termo de Cessão de Uso de Imóvel com a Cooperativa de Crédito Sicredi e dá outras providências. 





GEVERSON ZIMMERMANN, Prefeito Municipal de Estação, Estado do Rio Grande do Sul:





FAÇO SABER que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:





Art. 1º - Fica o Executivo Municipal autorizado a realizar Cessão de Uso mediante termo próprio, à COOPERATIVA DE CRÉDITO DE LIVRE ADMISSÃO DE ASSOCIADOS DA GRANDE GETÚLIO VARGAS DO RIO GRANDE DO SUL - SICREDI ESTAÇÃO RS, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n.° 87.784.088/0001-68, com sede na Avenida Lido Tagliari, n.° 1275, Centro, na Cidade de Estação, RS, de um imóvel urbano, matrícula 19.954 do Livro 2, fl. 01, do Registro de Imóveis de Getúlio Vargas, assim descrito: “UM TERRENO URBANO, constituído por parte do lote urbano número um (01), situado na quadra número dois (02), localizado na esquina, na cidade de Estação, nesta Comarca, com área superficial de 158,50 m² (cento e cinqüenta e oito metros quadrados e cinqüenta decímetros quadrados), com formato irregular, sem benfeitorias, no quarteirão incompleto formado apenas pela Avenida Lido Tagliari, Ruas Antônio Tagliari e João Bortolini, com as seguintes confrontações e medidas, dito terreno: ao NORTE:, onde faz frente e mede 16,00 metros com a Avenida Lido Tagliari; ao SUL, 23,00 metros com a Rua João Bortolini; a LESTE¸14,00 metros com o lote urbano número um (01); e, ao OESTE, 3,50 metros com a Rua João Bortolini”. 

Art. 2º. A área destina-se à implantação pela cessionária, de projeto de urbanização denominada “PRAÇA DO COOPERATIVISMO”.

Parágrafo Único. A área cedida não poderá servir para fins que não seja o descrito no caput deste artigo, com acesso ao público em geral, bem como não terá finalidade econômica.

Art. 3º. O prazo da Cessão de Uso será de 20 (vinte) anos, podendo ser renovado por igual período mediante termo próprio, podendo a CESSIONÁRIA realizar as edificações necessárias para a implantação do objeto descrito no art. 2º.

Art. 4º. Constarão no termo próprio da Cessão de Uso, as cláusulas de inalienabilidade e de impenhorabilidade.

Art. 5º. O imóvel ora objeto de Cessão de Uso de que trata esta Lei, reverterá à posse do Município se:

I- em 01 (um) ano, contado da assinatura do termo próprio de Cessão de Uso, não forem iniciadas as obras para implantação do Projeto descrito no art. 2º;

II- a CESSIONÁRIA desvirtuar a finalidade descrita no art. 2º.

Parágrafo Único. Fica desde já acordado entre os contraentes que, após a vigência do presente instrumento, os bens e equipamentos utilizados na consecução da finalidade da presente cessão, que ficarem sob a responsabilidade do Município serão doados pela CESSIONÁRIA, mediante termo específico, desde que, durante a sua utilização, o Município tenha cumprido com todas as obrigações pertinentes a este convênio.

Art. 6º. As despesas decorrentes da celebração e implementação da presente Cessão de Uso correrão exclusivamente por conta da CESSIONÁRIA.

Art. 7º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTAÇÃO, 30 de julho de 2014.
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